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  1. AVALIAÇÃO EMPÍRICA DA RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS




  O Brasil possui um ambiente macroeconômico instável, que sujeita as empresas ao enfrentamento de crises macroeconômicas periódicas. Fortes retrações do PIB, variações cambiais abruptas e crises de confiança no mercado consumidor atribuem ao mercado brasileiro um nível de risco elevado quando comparado a outros mercados mais estáveis.




  A Lei de Recuperação de Empresas e Falência (LREF), Lei 11.101/05, é apresentada, tanto nos meios acadêmicos como para a opinião pública, como a principal, quando não única, resposta legal para o enfrentamento dessas situações. A recuperação judicial é um instituto cujo objetivo é auxiliar empresários a superar um momento conjuntural de crise econômico-financeira. Seu propósito seria assegurar uma solução comum entre devedores e credores para evitar que a atividade seja comprometida em função do prosseguimento das execuções individuais, ou mesmo da liquidação forçada falimentar, diante de problemas apenas circunstanciais ou momentâneos de mercado, e como forma de preservar a fonte geradora de riquezas, inovação, pagamento de tributos e empregos1.




  A despeito de sua centralidade no debate sobre estratégias para a superação de crises e da abundância de dados econômicos e jurídicos sobre o tema, poucos estudos científicos (ou seja, empírico-quantitativos) foram realizados para mensurar os efeitos da LREF e a sua real capacidade de enfrentamento de crises2. As discussões acadêmicas em torno de reformas legislativas seguem sem a realização de novos estudos e sem sequer considerar as análises já realizadas. A recente alteração empreendida pela Lei 14.112/2020, que modificou importantes dispositivos da LREF, é um exemplo de alteração legislativa realizada às pressas, de forma intuitiva, que muito poderia ter se beneficiado de uma maior atenção aos estudos empíricos disponíveis.




  Com o transcurso de mais de 15 anos da LREF e a sucessiva ocorrência de crises conjunturais nesse período, abriu-se uma valiosa oportunidade de avaliação do cumprimento das metas da LREF para se responder a uma pergunta tão simples quanto fundamental: afinal, a recuperação judicial preservou mesmo as empresas sob a condução do empresário devedor? A lei é capaz de efetivamente salvar empresas em quantidade suficiente para superar crises macroeconômicas?




  O propósito deste artigo é apresentar possíveis respostas para essas questões a partir de dados empíricos, levantados e analisados por meio de duas estratégias.




  A primeira é a verificação da quantidade de falências requeridas e decretadas no Brasil e a quantidade de recuperações judiciais deferidas após a vigência da LREF3. Como o objetivo da lei foi evitar que as execuções individuais pudessem comprometer a atividade empresarial a ser preservada, bem como que a recuperação judicial pudesse ser apresentada como uma alternativa à liquidação forçada falimentar, esperamos observar uma quantidade expressiva de recuperações judiciais deferidas em épocas de crise, bem como uma redução ou ao menos estabilização na quantidade de quebras observada no Poder Judiciário nesses mesmos períodos. Em termos quantitativos, o propósito é verificar (1) quão abrangente foi o uso da recuperação judicial pelos empresários, (2) se a LREF induziu o surgimento de uma “taxa natural” de falências no Brasil e (3) se essa taxa é ou não afetada em épocas de crise.




  No entanto, tal análise isolada, ainda que a resposta para as três questões seja positiva, é insuficiente para avaliar o sucesso da LREF. A mera preservação formal de um empresário não é garantia da preservação de sua empresa, ou seja, de sua atividade econômica4. Há o fundado receio de a recuperação judicial ser utilizada como meio de apropriação de recursos, seja pela liquidação de ativos, seja pelo consumo dos recursos escassos, fora da ordem estabelecida no processo falimentar. Ao invés de recuperar a atividade, o processo seria utilizado para o consumo de parcela relevante dos bens ou de liquidação do estabelecimento e o pagamento de credores em violação ao princípio da paridade de condições, como exigido na liquidação forçada falimentar.




  Por essa razão, na segunda etapa do trabalho procuraremos mensurar o nível de atividade econômica das empresas remanescentes após a concessão do benefício da recuperação judicial. A distância entre os níveis de atividade posterior e anterior à recuperação serve como medida do grau de efetividade do benefício: quanto menor a distância, maior a efetividade; quanto maior a distância, mais próxima de uma falência a recuperação judicial estará.




  Para medir o nível de atividade econômica remanescente será feita uma comparação entre o nível de recolhimento de tributos estaduais da devedora antes e depois da recuperação judicial. O resultado esperado pelo legislador é uma curva de pagamento de tributos estaduais em formato de “U,” indicando um patamar normal de recolhimento antes da crise, seguido de uma queda no período da crise e, por fim, após a equalização do passivo, de uma retomada ao patamar normal após a finalização do processo de recuperação judicial.




  Quanto mais o nível posterior de recolhimento se aproximar do anterior à recuperação, maiores serão os indicativos de que o instituto induziu a uma efetiva recuperação da atividade econômica. Por outro lado, quanto maior a distância do nível posterior em relação ao anterior, mais próxima estará a recuperação judicial de uma falência.




  2. METODOLOGIA




  O estudo foi realizado a partir de três bases de dados. A primeira é a base do observatório das recuperações judiciais5, que contém informações de 1194 processos distribuídos entre 12 de janeiro de 2010 e 27 de dezembro de 2017, atualizados até maio de 2020. Para os fins do estudo, consideramos somente os casos em que o plano de recuperação foi aprovado, envolvendo 548 casos.




  A segunda base de dados é a de tributos, fornecida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP). A base contém 80.223 dados de pagamentos de tributos de todas as empresas envolvidas nas recuperações judiciais analisadas no observatório, a partir de 2010.




  A terceira base de dados contém o volume mensal de pedidos de recuperação judicial e falências decretadas desde 1995 até 2020 em todo o Brasil.




  O pagamento de tributos foi utilizado como uma proxy da atividade do empresário. A proxy possui vantagens e desvantagens. A principal vantagem é que o pagamento de tributos estaduais como o ICMS é uma consequência direta da circulação (em especial da venda) de produtos, o que contempla uma parte significativa das empresas consideradas no estudo. Com relação às desvantagens, destacamos duas principais.




  Primeiro, o tributo de maior interesse, o ICMS, pode não fazer parte das atividades de alguns empresários, como prestadores de serviço. Além disso, diferentes empresários podem ter estratégias diferentes de pagamento de tributos, de forma que a falta de pagamento em determinado período não significa, necessariamente, que não houve atividades no mesmo período. No estudo assumimos como suposição que o efeito de estratégias pontuais de alguns empresários para pagamento de tributos é desprezível.




  A análise considerou somente os casos que tiveram o processamento da recuperação judicial deferido e plano de recuperação aprovado. Foram consideradas três etapas principais: até 5 anos antes do deferimento, entre o deferimento e a aprovação do plano, e até 5 anos após a aprovação do plano. Nos casos em que a informação é incompleta, ou seja, quando não existem dados de antes de 5 anos do deferimento e depois de 5 anos da aprovação, os casos foram considerados com as informações que estão disponíveis. Como uma parte dos processos ainda estava na etapa de cumprimento do plano no momento da realização da pesquisa, as análises separaram casos que tiveram o plano aprovado até meados de 2017, de modo a identificar todos os processos que passaram pelos 2 anos obrigatórios da etapa de cumprimento do plano.




  Outro aspecto importante a ser controlado é o porte da empresa. Empresários de maior porte pagam mais tributos, o que poderia distorcer as análises. Por isso, foi necessário empregar uma variável de normalização para ajustar o recolhimento ao porte. Inicialmente, foram consideradas quatro possíveis variáveis de normalização: capital social, faturamento, média de recolhimento de tributos e endividamento. Três das quatro foram descartadas pelas seguintes razões.




  O capital social, obtido a partir do cruzamento dos CNPJs com a base pública da Receita Federal do Brasil (RFB), foi descartado por ser um dado histórico não relacionado ao porte da empresa no momento da apresentação do pedido de recuperação judicial.




  A informação do faturamento do empresário, colhida dos balanços submetidos para processamento de recuperação judicial, foi descartada porque não estava disponível em todos os casos.




  A média de tributos recolhida no período foi descartada pela possibilidade de dar uma ênfase muito elevada a empresários que recolhem poucos tributos estaduais.




  Ao final, a variável de normalização escolhida foi o endividamento sujeito à recuperação judicial na data de apresentação do pedido de recuperação, obtido a partir da lista de credores ou quadro geral de credores homologado. Além de ser contemporâneo ao pedido de recuperação, o endividamento está relacionado ao ativo da empresa e com o seu faturamento bruto anual, conforme demonstrado na segunda fase do Observatório da Insolvência6.




  Da combinação dessas análises, esperamos sugerir respostas para as questões levantadas no tópico anterior relacionadas ao que chamaremos de preservação formal e preservação substancial de empresas. A preservação formal consiste na não decretação da quebra do empresário, evitando-se um processo falimentar e promovendo a manutenção formal de um CNPJ ativo.




  Já a preservação substancial consiste na preservação da atividade econômica efetiva sob a condução do empresário devedor, com geração de empregos e pagamento de tributos, em um nível próximo ao existente antes da crise. A distinção é de grande relevância porque o objetivo teleológico da lei para o instituto da recuperação judicial é a preservação da atividade econômica substancial sob a condução da devedora e não apenas a manutenção de uma existência meramente formal.




  3. PRESERVAÇÃO FORMAL DA EMPRESA: RESULTADOS DA PRIMEIRA ANÁLISE




  A Figura 1 mostra a série histórica de pedidos e de decretações de falência no Brasil de 1995 até dezembro de 2020. A linha pontilhada indica o momento do início da vigência da LREF.
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  Figura 1: Volume mensal de falências requeridas e decretadas antes e depois do início da vigência da LREF.




  Os dados apontam um impacto da LREF nas duas métricas, que descrevem trajetórias de queda a partir de 2005.




  As imagens são autoexplicativas. A quantidade de pedidos de falência cai abruptamente até atingir o patamar de pouco menos de 1500 pedidos por ano e estabilizar7. A queda poderia ser atribuída principalmente ao artigo art. 94 da LREF, que limitou o valor mínimo de um pedido de falência a quarenta salários mínimos. Entretanto, a jurisprudência anterior à promulgação da Lei 11.101/05 consolidou o entendimento de que obrigações de valor não substancial não poderiam ser suficientes para fundamentar pedido de decretação de falência.




  O segundo gráfico mostra que a quantidade de decretações de falência também caiu como resultado da LREF, mas descreve uma trajetória diferente. A queda é mais suave e se estende por 4 anos até atingir a média de 72,11 falências decretadas por mês (entre 2015 e 2019) e é uma decorrência da redução na quantidade de pedidos de falência protraída no tempo. Com menos pedidos há menos deferimentos. Suprimidos os casos de abandono e acordos, a quantidade de decretações corresponde a 45,7% dos pedidos e obedece de forma aproximada ao equilíbrio definido por Priest and Klein (1984).




  As disfunções na falência geram reflexos nos pedidos de recuperação judicial, que descrevem uma trajetória distinta dos processos falimentares, como mostra a Figura 2.
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  Figure 2: Volume mensal de recuperações requeridas e deferidas depois do início da vigência da LFRJ.




  Entre 2005, ano de sua promulgação, e 2008, a recuperação passa por um período de latência, iniciando um acentuado crescimento a partir de 2009, por conta dos reflexos da crise do subprime no Brasil. O crescimento prossegue de forma acentuada até início de 2016, porém descreve uma trajetória cuja correlação com a variação trimestral do PIB não é forte. As recuperações judiciais sofrem aumentos posteriores a períodos de retração do PIB e há uma tendência de crescimento entre 2008 e 2020. Com isso, apesar de verificarmos a estabilização dos pedidos de falência mesmo em períodos de crise, essa estabilização não parece associada ao uso da recuperação judicial como remédio de prevenção em momentos de crise.




  A análise dos dados nos leva a algumas considerações.




  Primeiro, a vigência da LREF está associada a uma acentuada redução na quantidade de pedidos e de decretações de falência. O Brasil apresenta hoje um patamar de pedidos de falência e decretações de quebra baixo quando ponderados em relação às dimensões do mercado brasileiro e à quantidade de empresários registrados. Os patamares de pedidos e de decretações não sofreram aumentos significativos nos períodos de crise macroeconômica, que se seguiram à LREF até 2019. Entre 2005 e 2020, o Brasil passou por duas crises com fortes retrações no PIB em curtos períodos de tempo: 2007-2008 (crise de subprime) e 2014-2015 (crise do impeachment da Dilma).




  A queda em si na quantidade de falências pode ser encarada, em uma primeira análise, como algo positivo. Essa conclusão, no entanto, merece aprofundamento.




  A falência tem a função social de retirar do mercado os empresários menos competitivos, com a liquidação de seus ativos no melhor valor para não apenas permitir o pagamento dos credores dentro de certos critérios, mas também promover a melhor alocação dos diversos fatores de produção para um empresário arrematante mais eficiente, o que asseguraria melhor condição para promover o desenvolvimento econômico nacional. Assim, em todo mercado saudável, espera-se observar uma certa quantidade de falências resultantes da própria competição que nele se estabelece. Não ter falências ou ter pouquíssimas falências é algo preocupante.




  A reduzida quantidade de pedidos de falência no país é um possível resultado da disfunção do processo falimentar e da sua incapacidade de satisfazer os créditos. O processo demora demais, impõe custos e apresenta um retorno pequeno. De acordo com o tópico resolução da insolvência do Relatório Doing Business de 20208, realizado pelo Banco Mundial, o Brasil (RJ e SP) apresenta uma taxa de recuperação de crédito de 18,2 centavos para cada dólar americano. Nos países da OCDE a taxa está em 70,2 centavos e na América Latina e Caribe a taxa é de 31,2 centavos por dólar. A duração do processo é estimada em 4 anos, período que aparenta estar subestimado. Daí a recalcitrância dos credores em propor esse tipo de ação e buscar outras formas de solução, incluindo se sujeitar a liquidações irregulares.




  Os dados de recuperação judicial também são reveladores e dois pontos devem ser discutidos: de um lado a quantidade de recuperações e de outro o padrão de crescimento.




  No que se refere à quantidade de recuperações, a série histórica mostra um crescimento da utilização da recuperação judicial no mercado desde 2008 de forma consistente. Esse crescimento indica a possibilidade de que empresários que se encontram em crise não por motivos conjunturais, mas por uma inviabilidade estrutural (e que, portanto, são essencialmente irrecuperáveis), possam se utilizar a recuperação judicial para consumir os recursos escassos ou viabilizar uma liquidação de parte substancial de seus ativos fora das regras falimentares, em benefício da devedora e de uma parcela dos credores.




  Os impactos da queda no PIB tendem a ser explicitados em ações de insolvência iniciadas após as retrações. Ao mesmo tempo em que os dados não indicam aumentos significativos na quantidade de falências requeridas ou decretadas nos respectivos períodos, observa-se um aumento na quantidade de recuperações judiciais requeridas nos intervalos de tempo associados às crises.




  A análise sugere a existência de uma redução na quantidade de falências requeridas e decretadas após a vigência da LREF, com a estabilização em novos patamares mais baixos, bem como indica a ausência de impacto das crises nessas duas quantidades, como esperado pelo legislador.




  Do ponto de vista formal, a existência das empresas foi preservada pela LREF. A questão agora diz respeito à preservação substancial das atividades, ou seja, se as empresas que deixaram de ter a sua falência formalmente decretada foram capazes de preservar suas atividades em níveis próximos aqueles existentes antes da recuperação judicial.




  4. PRESERVAÇÃO SUBSTANCIAL DA EMPRESA: RESULTADOS DA SEGUNDA ANÁLISE




  Para a análise utilizou-se o pagamento de ICMS como referência para o nível de atividade da devedora antes e depois da recuperação judicial. Foi criada uma variável separando os três períodos do processo: antes da distribuição, entre a distribuição e aprovação do plano e depois da aprovação do plano. Os valores em cada período foram somados e divididos pelo tempo total do período, em anos. Os valores pagos foram então divididos pela variável de normalização. Finalmente, para cada intervalo, foi calculado o valor médio das taxas normalizadas, colocadas no intervalo [0,1]. Consideramos apenas processos que possuem dados de recolhimento nos três períodos.




  A Figura 3 mostra as taxas de pagamento de ICMS nos três momentos, considerando a dívida para controlar pelo porte da empresa. Os pagamentos sofrem uma abrupta e esperada queda na segunda fase, mas ficam estáveis após a aprovação do plano. Isso poderia indicar uma eventual mudança de atividade dos empresários após o processamento da recuperação judicial.
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  A Figura 4 mostra a distribuição das taxas de pagamento de ICMS. Apesar das médias indicadas na figura anterior, é possível observar que os recolhimentos, mesmo normalizados, são concentrados em torno de zero.
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  Figure 4: Distribuição das taxas de pagamento de ICMS em cada momento dos processos, considerando a dívida para controlar pelo porte da empresa. Casos que acabaram em falência foram desconsiderados da análise. Para fins de visualização, as 5% maiores taxas foram omitidas do gráfico.




  Uma segunda investigação de interesse é verificar os pagamentos de acordo com o status do processo. Os processos foram divididos nos que tiveram a decretação da falência durante o cumprimento do plano de recuperação, nos em que houve o encerramento da recuperação, nos em que ainda há fase de cumprimento até 2 anos e, por fim, nos em que há fase de cumprimento passados 2 anos.




  Nesse aspecto, de um universo de planos de recuperação judicial aprovados e com pelo menos dois anos de fiscalização de seu cumprimento, 55,1% (183 planos) encontravam-se em acompanhamento, por ocasião da análise, 24,4% (81 planos) tiveram o encerramento da recuperação judicial sem falência e 20,5% (68 planos) foram convolados em falência9. Para fins dessa análise, consideramos somente processos com informações de pagamento de tributo nos três períodos analisados e apenas casos com informações sobre dívidas. Por isso, as proporções observadas nas análises que seguem são diferentes.




  A Figura 5 mostra as taxas de pagamento por status do processo cujos tributos puderam ser mensurados, considerando a dívida como variável de normalização. É possível observar que tanto os casos envolvendo fase de acompanhamento inacabada (até 2 anos) quanto os que estão em fase de acompanhamento há muito tempo (mais de 2 anos) tiveram decrescimento nos pagamentos após a distribuição. Nos casos com encerramento sem falência, os pagamentos atingiram valores mais altos que o inicial.
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  A Figura 6 mostra os perfis individuais de recolhimento. O gráfico abre os dados agregados da figura anterior, mostrando, por exemplo, que houve um caso específico que influenciou fortemente nas médias observadas na subpopulação de casos com encerramento sem falência. Assim como na Figura 4, observamos que os dados apresentam grande variação e que as tendências observadas ao calcular as médias devem ser interpretadas com cautela.
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  5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




  O objetivo do presente estudo foi identificar evidências empíricas da recuperação da atividade empresarial, a partir de dados do Observatório da Insolvência e de pagamento de ICMS pelas empresas. A hipótese de pesquisa era que os empresários apresentariam uma dinâmica de pagamento no formato de “U,” deixando de pagar os tributos durante o processamento da recuperação e o retorno dos pagamentos após a aprovação do plano.




  Pela metodologia utilizada e dados observados, é possível afirmar que existem evidências de que apenas parte dos empresários apresentam o referido comportamento. Foi possível identificar que esses empresários que tiveram a recuperação judicial encerrada retomaram o pagamento dos tributos em patamares similares aos observados nos anos anteriores, ao menos.




  A grande maioria, entretanto, desconfirma a hipótese.




  Para os empresários com recuperação judicial em curso, houve queda significativa do recolhimento dos tributos. Houve queda durante a negociação do plano de recuperação judicial e os pagamentos anteriores à distribuição da recuperação judicial não foram restabelecidos por ocasião da aprovação do plano.




  Pelo observado, ao considerar a dívida como fator para controlar o porte da empresa, existe uma redução da atividade empresarial após a data de referência, embora os resultados sejam diferentes de acordo com o status do processo. Os indícios apontam a possível existência de uma relação inversa entre a extensão do processo recuperacional e a efetiva manutenção da atividade empresarial. Aparentemente, quanto mais se estende o processo, menor será a parcela da empresa recuperada. Essa relação entre tempo e sucesso necessita ser melhor investigada no futuro, em especial considerando as estratégias do legislador para fixação de prazos legais relativos a cada etapa do processo e do judiciário na administração desses eventos: aprovação do plano, permissão para aditamento do plano e encerramento do processo.




  Além disso, os resultados obtidos até o momento apresentam grande variação. A distribuição de pagamento de tributos - mesmo normalizada pela dívida - é assimétrica e a quantidade de observações é pequena para identificar tendências de forma robusta. Para novos estudos, recomenda-se considerar outros dados para avaliar a atividade das empresas envolvidas, como quadro de funcionários e recolhimento de tributos federais, além de atualizar os dados da fase de acompanhamento das recuperações.
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  1. INTRODUÇÃO




  1.1 Conceitos básicos




  A completa compreensão do escopo da presente pesquisa, cujo enfoque é o produtor rural em crise financeira e os documentos utilizados para comprovação do biênio de atividade para deferimento de sua recuperação judicial no Estado de São Paulo, exige prévia contextualização por meio da definição de alguns conceitos básicos. O tema só tem sua relevância devidamente compreendida quando entendido, primeiro, o papel do agronegócio no contexto nacional e o papel desempenhado pelo produtor rural no contexto amplo do agronegócio.




  O termo agronegócio tem origem na expressão inglesa agribusiness, cunhada pela Universidade de Harvard1 em 1957. Foi por meio dos estudos desenvolvidos na década de 1950 que restou definida a matriz insumo-produto no âmbito dos negócios agrícolas como a soma das operações de produção, armazenamento, processamento e distribuição de produtos agrícolas e itens beneficiados. A partir do desenvolvimento desse conceito, o agronegócio passou a ser compreendido como uma cadeia complexa de atividades correlacionadas.




  Frente ao amplo conceito de atividade econômica atribuído ao agronegócio, cumpre esclarecer que a atividade rural é o corte temático do presente estudo, vez que a atuação do produtor rural está ligada estritamente à atividade de produção rural.




  Em conceito, a atividade rural pode ser definida, nos termos da teoria da agrariedade2 como o desenvolvimento de um ciclo biológico, animal ou vegetal, ligado direta ou indiretamente à exploração das forças e dos recursos naturais, com obtenção de frutos de forma direta ou derivados, abrangendo:




  (i) a exploração das atividades agrícolas, pecuária, de extração ou de exploração vegetal e animal;




  (ii) a exploração de apicultura, avicultura, suinocultura, sericicultura, piscicultura e de outras espécies de pequenos animais;




  (iii) a transformação de produtos agrícolas, sem que sejam alteradas a composição e as características do produto in natura, realizada pelo agricultor ou criador, com equipamentos e utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, valendo-se de matérias primas produzidas nas áreas exploradas; e




  (iv) o cultivo de florestas que se destinem ao corte para comercialização.




  Assim, enquanto o agronegócio abarca diversas operações econômicas que, de alguma maneira, se relacionam à matriz insumo-produto no âmbito dos negócios agrícolas (o que inclui as atividades de distribuição, processamento e armazenamento de produtos) e que são realizadas pelos mais diversos agentes de mercado, desde tradings a pequenos mercados, a atividade rural é recorte da operação econômica dentro do agronegócio que abrange apenas as etapas de produção e transformação sem alteração das características do produto in natura, tipicamente desempenhada pelas agroindústrias e pelo produtor rural.




  Diante do escopo definido para a pesquisa, interessa-nos a figura do produtor rural e o tratamento que lhe é dispensado pela legislação.




  O produtor rural é a pessoa física que explora atividade rural econômica e organizada, podendo, fazendo uso de regime especial, optar por se inscrever perante o Registro de Comércio (atualmente, a Junta Comercial) e, com isso, atuar como pessoa jurídica, de acordo com os elementos constituidores de firma.




  Toda a complexidade da questão está na discussão sobre os efeitos da inscrição do produtor rural perante o Registro de Comércio.




  O Art. 971 do Código Civil (“CC”)3 garante ao produtor rural a faculdade de se registrar na Junta Comercial. Assim, tratando-se de faculdade, dessume-se que o produtor rural tem prerrogativa de atuar sem registro, com benefícios fiscais e maior simplicidade de atuação.




  A facultatividade do registro mercantil do produtor rural gerou intenso debate, que culminou na criação de duas correntes interpretativas acerca de sua natureza jurídica: de um lado, há os que defendem ter o registro natureza constitutiva; e, de outro, os que defendem a natureza declaratória do registro empresarial.




  A controvérsia se firmou vez que, para o primeiro grupo, o Art. 967 do CC4 prevê a natureza constitutiva do registro mercantil para os empresários em geral e a parte final do Art. 971 leva à conclusão de que a equiparação entre os regimes do produtor rural sem registro e do empresário tradicional apenas se inicia (com os e efeitos daí decorrentes) depois da inscrição, enquanto que, para uma segunda corrente, a interpretação literal do Art. 971 do CC indica que a caracterização de empresário seria inerente ao produtor rural, de modo que o registo apenas serviria como declaração de uma situação material já consolidada, não implicando a constituição de situação jurídica inédita.




  A análise do conteúdo jurídico desta discussão não integra a presente pesquisa. Todavia, anotar a existência desta discussão é relevante porque os dados coletados indicam que ela influi no comportamento dos produtores rurais, como se verá a seguir.




  O Art. 1º da Lei 11.101/2005 (“LRF”) 5 dita que os regimes da recuperação judicial e da falência são reservados ao empresário e à sociedade empresária, o que significa que é indispensável que seja ultimado o registro perante a Junta Comercial competente. A dúvida, em relação ao produtor rural, remanesce em relação à antecedência com que tal registro deve ser feito antes do pedido de recuperação judicial, pois o Art. 486 determina que poderá requerer recuperação judicial o devedor que exerça “regularmente” suas atividades há mais de 2 anos.




  Temos, então, que, enquanto o Código Civil dispõe que o registro perante a Junta Comercial é mera faculdade do produtor rural, a LRF expressamente determina que só é admissível recuperação judicial ao empresário ou sociedade empresária que exerça atividade regular por determinado prazo, sendo exposta a grande questão: o produtor rural seria empresário mesmo antes do registro na Junta Comercial? E, em caso positivo, como seria comprovado o exercício regular das atividades pelo período exigido pela lei?




  Diante das lacunas na Lei 11.101/2005 até a reforma pela Lei 14.112/2020, a resposta às questões foi discutida na jurisprudência, após intensas controvérsias nos diversos estados da federação.




  Após evolução da questão nos tribunais estaduais, que não encontravam consenso, o Superior Tribunal de Justiça (“STJ”), em decisões proferidas pela maioria em ambas as Turmas de Direito Privado, inicialmente no julgado do leading case J. Pupin7, entendeu que o empresário rural assim se constitui pelo simples exercício da atividade rural, tendo o registro na Junta Comercial natureza jurídica declaratória e efeitos ex tunc, de forma que seria admissível a recuperação judicial do produtor rural cujo registro mercantil tenha sido feito há menos de 2 anos, desde que comprovada a existência da atividade rural ao menos por este prazo.




  A admissibilidade da recuperação judicial do produtor rural com registro mercantil por prazo inferior a 2 anos, desde que comprovado o exercício da atividade, contudo, não solucionou de forma clara os requisitos de legitimação do produtor rural no Estado de São Paulo, já que subsistiu a discussão sobre a documentação suficiente para a referida comprovação de exercício da atividade, que foram sendo consolidados na prática forense, defronte da documentação extremamente esparsa apresentada pelos produtores, de acordo com os dados aqui compilados e analisados.




  1.2 Dados econômicos do agronegócio




  Para compreensão da representatividade econômica da pesquisa, foram colhidos dados relativos ao PIB nacional, do Agronegócio e do Agronegócio no Estado de São Paulo8.




  Em análise desses dados, notou-se que o PIB do agronegócio orbita em torno dos 20% de representatividade do PIB Nacional. Ou seja, as atividades que se enquadram no conceito de agronegócio supra estabelecido são responsáveis por aproximadamente um quinto do Produto Interno Bruto nacional anualmente.




  Adicionalmente, o Estado de São Paulo – objeto desta pesquisa –, apesar de não ser a maior das potências agro estaduais, tem significativo impacto no PIB do Agronegócio do Brasil.




  De acordo com os dados analisados, o PIB do Agronegócio no Estado de São Paulo tem representação mediana de 17,83 pontos percentuais no PIB do Agronegócio nacional:
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  O enfoque da atividade de exploração agrícola no Estado de São Paulo é o cultivo de cana-de-açúcar para produção de etanol e açúcar – dados do CONAB demonstram que, na safra 2019/2020, o Estado de São Paulo permaneceu como o principal produtor de cana no âmbito nacional, sendo responsável por 53,7% da produção brasileira destas commodities -, além da exploração de soja, café e outros grãos.




  Assim, embora não seja possível afirmar que as conclusões obtidas com a presente análise reflitam, necessariamente, as conclusões que podem ser obtidas com a análise do tema pelos demais tribunais estaduais, é certo que, ainda assim, está demonstrada a relevância deste estudo, diante da sua representatividade econômica.




  2. METODOLOGIA DE PESQUISA




  2.1 Análise das bases e casos consolidados




  Esta pesquisa partiu da análise dos casos compilados na base de dados da Associação Brasileira de Jurimetria (“ABJ”) e dos casos compilados na base de dados do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Insolvência da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (“NEPI-PUC/SP”).




  A base de dados da ABJ conta com 1194 casos de recuperação judicial, todos no Estado de São Paulo, abrangendo os anos de 2011 a 2016. Nessa base, em um primeiro momento, foram identificadas as recuperações judiciais vinculadas ao agronegócio e, a partir da análise detalhada das petições iniciais destes feitos, foram identificadas, 6 recuperações judiciais envolvendo partes autodeclaradas “produtores rurais” no polo ativo das petições iniciais.




  Já a base de dados vinculada ao NEPI-PUC/SP, que não foi produzida com o rigor metodológico da base ABJ, conta com 4239 casos de recuperação judicial, ajuizados desde janeiro de 2017 até outubro de 2020. Nessa base, igualmente, primeiro foram identificadas as recuperações judiciais vinculadas ao agronegócio e, posteriormente, todos estes casos foram analisados em maior detalhe, tendo sido identificadas 21 recuperações judiciais contendo partes que se declararam “produtores rurais” nas petições iniciais e integrando o polo ativo.




  Quanto ao número de pedidos de recuperações judiciais, nota-se que entre os anos de 2017 e 2020, foram registrados 3 vezes mais casos envolvendo produtores rurais no polo ativo do que entre os anos de 2011 e 2016. Como será mais bem demonstrado no decorrer deste artigo, uma possível explicação para este aumento foi o fato de que a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (“TJSP”) foi se consolidando quanto aos requisitos de deferimento da recuperação judicial para o produtor rural nos anos de 2016 e 2017, principalmente, de modo que em 2019 – ano de julgamento do caso paradigmático mencionado acima – foram registrados mais pedidos do que nos anos de 2011 a 2017 somados.




  Analisadas ambas as bases, foi, então, consolidada a base de casos de recuperação judicial envolvendo produtores rurais (assim declarados na petição inicial) com um total de 27 casos. Dois desses casos tramitaram em autos físicos – um distribuído no ano de 2011 e, o outro, no ano de 2012 – e, por isso, não foram incluídos em todas as análises a que se propôs a presente pesquisa, por impossibilidade de acesso aos documentos respectivos.




  2.2 Método de análise empregado




  Esta análise se propôs a traçar o perfil dos documentos apresentados por partes que se declararam produtores rurais em petições iniciais para fins de comprovação do período previsto no Art. 48 da LRF e a investigar a relação entre a documentação e o (in)deferimento do processamento da recuperação judicial. Exceto se declarado de forma diversa na petição inicial, considerou-se que todos os documentos apresentados nas petições iniciais para fins de comprovação do período de atividade, com exceção de procurações, lista de credores e outros documentos não relacionados diretamente com o exercício da atividade empresarial, tinham a intenção de fazer prova do atendimento ao requisito temporal previsto no Art. 48 da LRF.




  Conforme mencionado acima, para que fossem traçadas as conclusões aqui demonstradas, foram, a priori, analisadas as petições iniciais de todos os casos das bases ABJ e NEPI-PUC/SP, para identificação daqueles meramente relacionados a empresas vinculadas ao agronegócio e daqueles com presença de produtor rural no polo ativo.




  Consolidada a base dos casos de produtor rural, procedeu-se a análise de cada um dos processos, de forma que:




  (i) por meio de acesso ao site do TJSP, foram selecionadas as petições iniciais dos 25 casos – já considerando a exclusão dos 2 processos que tramitaram em autos físicos – para composição do banco de dados, além dos documentos que instruíam a inicial para fins de comprovação do biênio de atividade (de acordo com a declaração dos próprios produtores rurais) e a decisão de deferimento/indeferimento. Em caso de realização de perícia prévia por determinação do juízo, também foram selecionadas tanto as decisões determinando a perícia prévia, quanto o laudo confeccionado pelo administrador judicial;




  (ii) também por acesso ao site do TJSP, foram reunidos todos os recursos que discutiam o deferimento ou indeferimento da recuperação judicial para os produtores rurais e os respectivos acórdãos de julgamento desses recursos; e




  (iii) por meio de acesso ao site do STJ, foram analisados os recursos especiais e/ou agravos em recursos especiais eventualmente interpostos, bem como as respectivas decisões monocráticas ou colegiadas proferidas nesses recursos.




  3. ANÁLISE DOS DADOS DE PRODUTORES RURAIS NO ESTADO DE SÃO PAULO




  Foram analisados, portanto, 27 casos que guardavam relação com a recuperação judicial de produtores rurais. Desses 27 casos, 2 tramitaram em autos físicos e, por isso, a análise documental e de endividamento mostrou-se impossível. Entretanto, mesmo em relação a estes 2 processos, não houve óbice para verificar outras questões, como a interpretação do juízo responsável acerca dos efeitos do registro mercantil, deferimento e eventuais recursos.




  A composição do polo ativo das 27 recuperações judiciais não segue exatamente um padrão: em 11 casos, foram constatados apenas produtores rurais; nos demais 16 casos, os produtores rurais dividiam o pedido da recuperação com empresas de estruturas mais sofisticadas, mas com volumes variados de faturamento e complexidade, variando entre agroindústrias e supermercados.




  Em relação à atividade agrária desenvolvida pelos produtores rurais, constatou-se que em 5 casos os recuperandos exploram a atividade agropecuária; em outros 5 casos, a atividade preponderante é a pecuária e, em 60% dos processos, i.e., 15 casos, os produtores rurais dedicam-se à atividade agrícola, destacando-se, sobretudo, o cultivo de cana-de-açúcar (9 casos).




  3.1 Competência territorial. Art. 3º da Lei 11.101/2005




  Todos os pedidos de recuperação judicial analisados neste estudo foram ajuizados em varas cíveis, não especializadas, no interior do Estado de São Paulo, o que não causa surpresas, diante da dinâmica da atividade que se concentra em áreas rurais, distante da capital10.




  Isto, pois o Art. 3º da LRF estabelece que é competente para deferir a recuperação judicial o juízo do local do “principal estabelecimento” do devedor. A discussão é pertinente. Por exemplo, no caso do Grupo Moreno,11 que é um dos processos que compõem o espaço amostral da presente pesquisa, o pedido foi ajuizado na cidade de São Simão, município próximo de uma de suas usinas, a despeito de alguns credores questionarem que toda a estrutura administrativa, operacional e financeira do grupo se concentrava em Ribeirão Preto.




  Para resolver esse tipo de impasse, o STJ, alguns anos antes, fixou entendimento segundo o qual o “principal estabelecimento” “é o local onde haja o maior volume de negócios, ou seja, o local mais importante da atividade empresária sob o ponto de vista econômico”12. Trata-se, pois, de critério eminentemente econômico. Voltando ao exemplo citado acima, o TJSP, ao constatar que a principal usina do Grupo Moreno se encontrava nos limites da comarca de São Simão, ou seja, em que circulava o maior volume de recursos, manteve a competência do juiz natural.




  Nesse sentido, adotando-se a perspectiva econômica, nos parece razoável que a distribuição da recuperação judicial do produtor rural seja realizada na comarca da área rural por ele explorada, salvo se houver outra comarca onde os volumes dos negócios se concentrem em maior quantidade, como é o caso, por exemplo, de um produtor que cultiva a terra e vende o produto dela decorrente em um supermercado de sua propriedade.




  3.2 Ano do ajuizamento dos pedidos de recuperações judiciais. Tempos de crises ou de sucessos?




  Conforme dito, as bases de dados utilizadas compreendem o período de janeiro de 2011 a outubro de 2020, o que implica 1.617 processos de recuperação judicial. Desses processos, foram feitos 2 recortes, a fim de selecionar os procedimentos vinculados ao agronegócio e os procedimentos de produtores rurais. Os 27 casos de produtores rurais ajuizados entre janeiro de 2011 e outubro de 2020 estão assim distribuídos, por ano:
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  Algumas observações são importantes. Em primeiro lugar, apenas duas recuperações judiciais que contavam com autodeclarados produtores rurais no polo ativo da petição inicial foram distribuídas nos anos de 2011 e 2012. Os produtores rurais, naqueles casos, não estavam inscritos na Junta Comercial, tampouco haviam dado entrada no pedido de inscrição, o que lhes retiraria a possibilidade de equiparação ao empresário sujeito a registro do Art. 971 do CC, condição essencial para ter direito às prerrogativas do empresário regular. Como não poderia deixar de ser, o processamento das recuperações judiciais em relação a esses produtores rurais foi indeferido. As respectivas sentenças transitaram em julgado sem interposição de recurso.




  De 2013 a 2017, o Brasil atravessava uma crise econômica bastante peculiar. Para se ter ideia, entre janeiro de 2011 e agosto de 2016, contabilizaram-se 1.285 protestos populares13. Em 2013, eclodiram manifestações contra o aumento da tarifa de ônibus; em 2014, os brasileiros posicionavam-se contra a realização da Copa do Mundo em razão dos déficits no tesouro nacional.




  Nesse período, marcado por políticas econômicas e sociais controversas, o número de pedidos de recuperações judiciais que contavam com produtores rurais no polo ativo da petição inicial foi bastante tímido, de sorte que em 7 anos (2011-2018) houve apenas 9 pedidos, conforme demonstra a tabela supra.




  Em 2018 e 2019, foram protocolados 16 pedidos de recuperações judiciais enquadradas no escopo desta pesquisa. O aumento de pedidos de recuperação judicial envolvendo produtores rurais no polo ativo da petição inicial certamente é mais visível em 2019, quando 10 ações foram ajuizadas apenas naquele ano.




  Duas hipóteses podem justificar esse crescimento em 2018 e 2019. O Tribunal bandeirante, em 2018, consolidou uma jurisprudência no sentido de permitir ao produtor rural a possibilidade de requerer a reestruturação do seu passivo sem a necessidade de realizar registro mercantil com antecedência de 2 anos, desde que comprovado o exercício das atividades por outros meios14.




  Assim, a primeira possível justificativa para esse aumento de pedidos de produtores rurais é a possível aderência dos produtores rurais às novas estratégias processuais. Naquele período, era conveniente requerer a recuperação judicial pelo produtor rural, ainda que sem registro com a antecedência de 2 anos, pois o processamento facilmente seria deferido com o aval dos tribunais paulista e superior. Neste ponto, o reflexo endêmico de decisões favoráveis aos produtores rurais pode ter incentivado o comportamento de outros devedores em busca do favor legal para repactuação de dívidas.




  Uma segunda hipótese reside no já retratado cenário da crise econômica brasileira, sentida principalmente em 2016 ao menos nos números de processos de recuperação judicial (foi atingido o recorde de pedidos totais, com 1.863 requerimentos). Como já notado por economistas, pode ocorrer que o agronegócio acabe demorando mais para sentir os reflexos de crises econômicas15, o que pode ter ocorrido em 2018, em especial no âmbito de cultivo da cana-de-açúcar. Como vimos, a atividade de cultivo da cana para produção do açúcar e/ou do álcool está presente em 36% dos casos analisados, número bastante relevante, se considerada toda a gama de possibilidades que o agronegócio oferece.




  Neste ponto, relevante rememorar que em 2018, o Brasil experimentou a chamada “crise do etanol”.16 A commodity etanol (ETHc1) chegou a ser negociada na Bolsa de Valores por valor 49% maior do que aquele negociado em 2017.17 Curiosamente, dos 9 casos em que o produtor rural tinha como atividade o cultivo da cana-de-açúcar, 8 foram distribuídos após 2018, o que parece indicar que os efeitos da crise foram sentidos pelos produtores rurais que se viram na necessidade de fôlego judicial para sobreviver ao estado de insolvência.




  Em relação ao ano de 2020, o baixo número de recuperações judiciais merece esclarecimentos. No período, o mundo inteiro sentia os efeitos da crise econômica causada pelo vírus Sars-CoV-2 e o Brasil não foi exceção. Todavia, no Brasil, houve flexibilização por parte de credores para renegociar passivos extrajudicialmente. Uma pesquisa elaborada pela Serasa Experian confirma que, durante todo o ano de 2020, o número total de pedidos de recuperações judiciais no Brasil teve queda de 15%, número esse que cresce para 35,5% ao se considerar somente as recuperações judiciais de empresários do setor primário18.




  Além disso, o agronegócio no Brasil cresceu em meio à pandemia. Enquanto outros setores econômicos experienciaram uma derrocada no faturamento, a atividade rural foi responsável pelo equilíbrio do PIB brasileiro. Em 2020, no auge das medidas restritivas de distanciamento e isolamento social, o agronegócio foi responsável por 26,6% do PIB do Brasil, registrando uma alta de 56,59% no setor primário, cuja atividade melhor se adequa à realidade do produtor rural, vez que se realiza “dentro das fazendas”, conforme explicado no início deste artigo19.




  O que se observa com os números de recuperações judiciais incluídas no escopo deste trabalho distribuídas ao longo de 2011 a 2020 é que a atividade rural parece demorar para sentir os efeitos de crises episódicas, o que não é necessariamente uma regra, mas pode vir a justificar o grande aumento de pedidos nos anos de 2018 e 2019. Não obstante, a consolidação da jurisprudência no âmbito dos tribunais paulista e superior no sentido de facilitar o deferimento de recuperações judiciais aos produtores rurais contribuiu para a aderência desse grupo econômico às reestruturações judiciais. Por fim, a pandemia parece não ter sido, até o presente momento, um grande obstáculo para a atividade agrária.




  3.3 Estrutura do endividamento dos produtores rurais e financiamento da atividade rural




  Visando investigar o perfil de endividamento dos produtores rurais, foram analisados os valores totais dos créditos submetidos às recuperações judiciais e os 3 maiores créditos sujeitos às recuperações judiciais e, quando possível, aqueles ligados especificamente aos produtores rurais, de acordo com a lista de credores do administrador judicial.




  Ao examinar os dados do valor total dos créditos submetidos à recuperação judicial, foi constatado que:




  (i) em 12 dos 25 casos analisados – i.e., 48% – o endividamento total sujeito à recuperação judicial era de até R$ 25 milhões;




  (ii) houve 4 casos em que o endividamento total sujeito à recuperação judicial está entre 25 e 50 milhões de reais;




  (iii) em 3 casos, o endividamento total sujeito à recuperação judicial variou entre 50 e 100 milhões de reais;




  (iv) foram identificados 2 casos em que endividamento total sujeito à recuperação judicial oscilou entre 100 milhões e 500 milhões de reais; e




  (v) por fim, em 4 dos 25 casos analisados – ou seja, em 16% dos casos –, o valor total do endividamento sujeito à recuperação judicial superou o montante de 500 milhões de reais.




  As 4 maiores recuperações judiciais analisadas nesta pesquisa, com créditos submetidos ao procedimento concursal com valor superior a 500 milhões de reais, foram as recuperações judiciais do Grupo Agroplanta,20 cuja atividade principal está vinculada à produção de fertilizantes; do Grupo Terra Forte,21 cuja atividade principal está vinculada à produção de café; do Grupo Itaiquara,22 dedicado à produção de fermento biológico, açúcar e álcool; e do Grupo Moreno,23 cujo objeto social é o cultivo de cana de açúcar para produção de açúcar e álcool.




  Mais especificamente, os valores dos endividamentos totais sujeitos à recuperação judicial dos 25 casos analisados estão assim distribuídos:
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  Pela análise dos 3 maiores credores das 25 das recuperações judiciais analisadas a fundo nesta pesquisa24, foi confirmada a hipótese de que o financiamento da atividade rural no Estado de São Paulo se dá, majoritariamente, por instituições financeiras e cooperativas.




  Ao realizar esta análise, constatou-se que os bancos aparecem como maiores credores em 21 dos 25 casos considerados. Os bancos são classificados tanto como credores de Classe II – Garantia Real, quanto como credores de Classe III - Quirografários, prevalecendo, todavia, a sua classificação como credor titular de crédito com garantia real.




  O percentual do crédito bancário nas recuperações aqui analisadas é muito representativo, mesmo quando comparado com o valor total dos créditos submetidos à recuperação. Em nenhum dos 21 casos em que instituições financeiras figuram como pelo menos um dos 3 maiores credores da recuperação, o percentual do seu crédito representou menos do que 10% de todo o passivo submetido ao procedimento concursal.




  Em 9 casos, o percentual do crédito bancário representou até 20% dos créditos sujeitos; em 2 casos, o crédito bancário representou até 30% dos créditos totais; em 4 casos o crédito bancário representou até 40% dos créditos totais; em 4 casos, o crédito bancário representou até 50% dos créditos totais; e, finalmente, em 2 casos, o crédito bancário representou mais da metade dos créditos totais submetidos à recuperação judicial.




  Graficamente, temos a seguinte situação:
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  As cooperativas aparecem como titulares de um dos 3 maiores créditos sujeitos à recuperação judicial em 7 dos 25 casos analisados. O número, que corresponde a um percentual de 28%, sugere que as cooperativas também assumem papel relevante no mercado de fomento da atividade rural no Estado de São Paulo.




  Outros credores que foram recorrentemente identificados quando da análise do endividamento foram os Fundos de Investimento (3 casos), pessoas físicas vinculadas a recuperações judiciais que contavam apenas com o produtor rural no polo ativo da recuperação (4 casos) e tradings (2 casos).




  Fato interessante reside no ponto de que, pelas alterações legislativas promovidas na LRF pela Lei 14.112/2020, os créditos advindos de contratos com cooperativas não serão mais incluídos no feito recuperacional, tratando-se de créditos extraconcursais25. Diante do grande volume de casos nos quais as cooperativas figuram como um dos 3 maiores credores das recuperações judiciais de produtor rural, conclui-se que a exclusão desses créditos do regime da recuperação financeiras provavelmente impactará de forma relevante o produtor rural que pretenda acessar o favor legal.




  Por outro lado, como as cooperativas são importante vetor de financiamento da atividade rural no Estado de São Paulo, esta mudança legislativa tende a facilitar a concessão de crédito nessa modalidade, tendo em vista que, se vier a requerer recuperação judicial, o produtor rural não terá sua dívida com a cooperativa reestruturada no processo coletivo, o que traz maior segurança ao credor.




  A Lei 14.112/2020 restringiu também em outros aspectos a possibilidade de submissão de créditos à recuperação judicial de produtores rurais, nos termos do Art. 49 da LRF, conforme se verá mais adiante.




  3.4 Espécies de documentações dos produtores rurais: comprovação do exercício da atividade rural




  O Art. 48 da LRF estabelece que “[p]oderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos”. Em relação a esse dispositivo, três são as características mais relevantes: (i) ser devedor; (ii) ter exercício regular; e (iii) estar em atividade há mais de 2 anos.




  Conforme já esclarecido anteriormente, em relação ao item (i), a própria legislação falimentar designa o devedor como empresário ou sociedade empresária no Art. 1º. A doutrina já destacava a preferência do legislador em privilegiar a empresa enquanto atividade negocial. Quanto ao empresário individual, se a pessoa natural reunir os requisitos de capacidade e estiver inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis, poderá requerer recuperação judicial26.




  O exercício regular, por sua vez, pressupõe que o empresário ou a sociedade empresária seja efetivamente inscrito na Junta Comercial competente, escriture todos os livros empresariais, especialmente os obrigatórios, e faça o levantamento anual dos resultados econômicos da sua atividade negocial (CC, Arts. 967, 1.179 e 1.186, II).




  Por fim, em relação ao item (iii), a atividade do devedor, para fazer jus ao instituto da recuperação, deve seguir um critério temporal. Para Rachel Sztajn, o prazo de 2 anos “tem como função evitar oportunismos”27. Já em 2007, se defendia a razoabilidade desse tempo mínimo, superior a “taxa de mortalidade” média das empresas naquela época28. Curioso notar que, em uma pesquisa mais recente do IBGE, constatou-se que mais de 60% das empresas cessam suas atividades após 5 anos de atividade29, o que poderia sugerir a necessidade de revisão deste critério.




  Para os fins da presente pesquisa, verificou-se que, para a comprovação da atividade econômica rural regular e por mais de 2 anos, foram apresentados uma série de documentos, conforme gráfico a seguir:
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  Em suma, tem-se que, dos 25 casos analisados, em 21 os produtores rurais estavam devidamente inscritos na Junta Comercial, mas, desse número, somente 4 produtores rurais possuíam a inscrição mercantil há mais de 2 anos. Desses 4, apenas 1 produtor rural apresentou suas demonstrações financeiras e fluxo de caixa.




  Outros dados também chamam a atenção. De plano, destaca-se a alta quantidade de casos em que houve apresentações de Certidão da JUCESP (21 casos) e do Cartão CNPJ (18 casos) por produtores rurais como forma de demonstração do cumprimento do biênio legal.




  Esses documentos, sozinhos, nada comprovam, senão que existe registro como pessoa jurídica na junta comercial e que este registro está ativo e regular perante o fisco. Porém, seguindo a linha do entendimento do TJSP, a inscrição poderia se dar às vésperas do pedido, bastando que o exercício e o tempo da atividade rural fossem comprovados por outros meios, daí porque 17 produtores rurais fizeram sua inscrição às vésperas de ajuizar a recuperação judicial.




  Em 15 casos, houve a apresentação do Cadastro de Contribuintes de ICMS do Estado de São Paulo (“CADESP”). Trata-se de um cadastro público, sincronizado com a Receita Federal do Brasil, com a Secretaria da Fazenda e do Planejamento do Estado de São Paulo, bem como como a Junta Comercial do Estado de São Paulo. A inscrição do produtor rural, neste caso, é obrigatória para aqueles que têm interesse de circular mercadorias de forma habitual30.




  A inscrição no CADESP indica que o produtor rural circula mercadorias, i.e., que exerce atividade de comercializar produtos a terceiro. Em todos os 15 casos em que este documento foi apresentado, o cadastro havia sido realizado há mais de 2 anos da data do pedido de recuperação, o que, de alguma forma, demonstra o exercício de atividade pelo tempo mínimo exigido pela lei.




  Além da inscrição no CADESP, em 10 casos foram juntadas notas fiscais de insumos comercializados pelos produtores rurais ou para os produtores rurais. Também são documentos fiscais e que, a despeito da ausência de previsão legal, parecem indicar, de forma mais fidedigna, que houve atividade rural pretérita.




  As demonstrações de resultados e os balanços patrimoniais foram juntados em 56% dos casos, o que causa certa surpresa. Em estruturas menos complexas de atividades econômicas, não se espera que produtores rurais façam o levantamento contábil anualmente.




  Dentre a documentação juntada nos casos analisados, o documento que melhor comprova o exercício e o tempo da atividade rural pela pessoa física é o Imposto de Renda da Pessoa Física (“IRPF”), dada a sua complexidade e quantidade de informações disponíveis. Apenas em 7 casos (28%) houve essa apresentação. Em 2 casos, também foram juntados livro-caixa do produtor rural, documentação contábil necessária à atuação de produtores com faturamentos mais expressivos31.




  O processo com maior endividamento analisado nesta pesquisa, i.e., do Grupo Moreno, cuja estrutura da atividade econômica tinha maior complexidade, relacionou 9 produtores rurais na reestruturação. Houve apresentação de certidão da JUCESP, com inscrição às vésperas do pedido, cartão CNPJ, e contratos de operações bancárias em que as pessoas físicas figuravam tão somente como garantidoras.




  Destacam-se, ainda, casos em foram apresentados contratos bancários nos quais os produtores rurais pessoas naturais prestaram garantias fidejussórias, com o objetivo de buscar a comprovação do exercício da atividade rural por mais de 2 anos. Dos 8 casos em que foram apresentados os contratos bancários, em 8 houve deferimento em primeira instância; contra estes deferimentos, houve 7 casos de interposição de recursos de agravo de instrumento e, em todos os recursos, houve a manutenção da decisão de origem pelo TJSP.




  Foi determinada a realização de perícia prévia em 7 dos casos abrangidos por esta pesquisa, o que representa 28% do total de processos cuja análise foi possível.




  Dos 25 casos analisados, foram verificados 21 tipos diferentes de documentos juntados no intuito de comprovar o exercício da atividade rural por pessoa física há mais de 2 anos. Significa que, em se tratando de produtores rurais, a documentação apresentada nos casos analisados foi sempre esparsa e não seguiu um padrão mínimo, o que, em última análise, privilegia a insegurança jurídica.




  3.5 Deferimentos e recursos: prerrogativas dos produtores rurais




  Foi possível analisar todos os 27 casos que atenderam aos critérios para inclusão nesta pesquisa em relação às decisões proferidas pelos juízes e pelas juízas de primeira instância.




  Visualmente, eis o cenário dos deferimentos do processamento da recuperação judicial do produtor rural em primeira instância:
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  Como se viu, em primeiro grau, foram proferidas 13 decisões que deferiram o processamento da recuperação judicial, e o fizeram por meio de uma análise dos requisitos legais. Também foram proferidas 11 decisões de deferimento que não analisaram o mérito do da discussão sobre a legitimidade do produtor rural, tendo em conta a data de seu registro mercantil, i.e., foram proferidas decisões genéricas que não se atentaram aos requisitos de documentações que a legislação e a jurisprudência preveem – curiosamente, em 4 destes casos, houve determinação de realização de perícia prévia, embora a decisão de deferimento não tenha se aprofundado nas conclusões desta análise.




  Os 2 casos em que houve indeferimento do pedido de recuperação judicial já foram mencionados anteriormente: são pedidos ajuizados nos anos de 2011 e 2012 e o indeferimento se deu porque os produtores rurais não possuíam registro na Junta Comercial.




  Em 1 caso, não foi proferida qualquer decisão de deferimento, na medida em que houve a desistência do pedido dos produtores rurais após a juntada do relatório de perícia prévia pelo administrador judicial. O relatório apontava a deficiência de documentos.




  No âmbito do TJSP, a situação caminha para o mesmo sentido:
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  Conforme se constata do gráfico acima, das 24 decisões de deferimento em primeira instância, 22 foram objeto de recurso de agravo de instrumento e 1 foi objeto de impetração de mandado de segurança. Essa última, como era de se esperar, foi extinta por inadequação da via eleita. Em relação aos 22 agravos de instrumento, 90% (20 casos) não foram providos, de modo que as decisões de deferimento proferidas em primeira instância foram mantidas.




  As 2 decisões que foram reformadas dizem respeito ao pedido de recuperação judicial do Grupo Campofert32 e do Grupo Tropdan33. No primeiro caso, a despeito da comprovação da atividade rural por mais de 2 anos, o registro na Junta Comercial estava irregular, visto que havia sido cancelado anos antes do pedido; e, no segundo caso, apesar da regularidade do registro mercantil, não foi comprovado o exercício da atividade rural de 2 dos 4 produtores rurais que requereram a recuperação judicial.




  No STJ, o cenário não é diferente. Veja-se, a seguir, o gráfico ilustrativo:
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  Das 20 decisões que mantiveram o deferimento do processamento da recuperação ao produtor rural, 18 foram objeto de recurso especial. Houve 7 casos apreciados pelo tribunal superior e a decisão, igual nos 7 casos, foi de manutenção do processamento da recuperação judicial. Os outros 11 casos não foram julgados por diversos motivos (desistência do recorrente, acordo entre credor e devedor, não preenchimento dos requisitos de admissibilidade ou não conclusão do julgamento até a data da presente pesquisa).




  Em síntese, foram analisados 27 casos de pedidos de recuperação judicial que continham partes autodeclaradas produtores rurais no polo ativo da petição inicial. Dentre estes, em 24 houve o deferimento do processamento do pedido em primeira instância, tendo sido interpostos recursos de agravo de instrumento perante o TJSP em 22 casos, que modificou decisões de apenas 2 casos. No STJ, foram interpostos recursos especiais em 18 casos, nos 7 em que houve julgamento, houve manutenção da decisão de origem.




  Os dados coletados indicam que o TSP, e ao que foi possível avaliar, também o STJ, mantiveram linhas de entendimento tendentes a autorizar o processamento de recuperações judiciais de produtores rurais, inobstante a existência de discussão doutrinária sobre a natureza do registro mercantil. Isto, como dito, sugere a hipótese de que, ante uma maior facilidade de acesso ao favor legal, os produtores rurais tenham buscado com maior frequência o instituto, mesmo sem carrear documentação confiável à comprovação do exercício de atividade rural pelo prazo legal.




  4. A REFORMA DA LEI 11.101/2005 PELA LEI 14.112/2020: NECESSÁRIA REVISITAÇÃO DOS DADOS NO FUTURO




  Em 2021, entrou em vigor a Lei 14.112/2020, responsável por ampla reforma na LFR, inclusive no âmbito da reestruturação da atividade de produção rural.




  Os dados da presente pesquisa são de 2011 a 2020, o que implica dizer que todos os casos tramitaram antes da entrada em vigor desta reforma e que é possível que as hipóteses e conclusões previstas neste estudo sejam drasticamente alteradas.




  Referida lei trouxe disposições a respeito dos créditos sujeitos à recuperação judicial do produtor rural. O Art. 49, §§ 6º, 7º, 8º e 9º, da LRF, e Art. 11, da Lei 8.929/94, assim estabelecem:




  “Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos.




  (...) § 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei, somente estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos que decorram exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos documentos a que se referem os citados parágrafos, ainda que não vencidos.




  § 7º Não se sujeitarão aos efeitos da recuperação judicial os recursos controlados e abrangidos nos termos dos arts. 14 e 21 da Lei 4.829, de 5 de novembro de 1965.




  § 8º Estarão sujeitos à recuperação judicial os recursos de que trata o § 7º deste artigo que não tenham sido objeto de renegociação entre o devedor e a instituição financeira antes do pedido de recuperação judicial, na forma de ato do Poder Executivo.




  § 9º Não se enquadrará nos créditos referidos no caput deste artigo aquele relativo à dívida constituída nos 3 (três) últimos anos anteriores ao pedido de recuperação judicial, que tenha sido contraída com a finalidade de aquisição de propriedades rurais, bem como as respectivas garantias.”




  “Art. 11, da Lei n. 8.929/94. Não se sujeitarão aos efeitos da recuperação judicial os créditos e as garantias cedulares vinculados à CPR com liquidação física, em caso de antecipação parcial ou integral do preço, ou, ainda, representativa de operação de troca por insumos (barter), subsistindo ao credor o direito à restituição de tais bens que se encontrarem em poder do emitente da cédula ou de qualquer terceiro, salvo motivo de caso fortuito ou força maior que comprovadamente impeça o cumprimento parcial ou total da entrega do produto.”




  Em primeiro lugar, os créditos detidos em face do produtor rural só estarão sujeitos aos efeitos da recuperação se decorrerem exclusivamente da atividade rural e estiverem devidamente contabilizados. Trata-se, à evidência, de critérios cumulativos.




  Neste ponto, a doutrina vem asseverando a possibilidade de condutas oportunistas por parte dos devedores. Com efeito, o produtor rural, caso pretenda beneficiar credores indevidamente, poderá escolher qual crédito quer ver submetido em eventual pedido de recuperação judicial e, a partir dessa escolha, contabilizar o passivo conforme lhe aprouver34.




  O crédito rural oficial, aquele decorrente do controle governamental35, estará excluído da recuperação judicial se não for renegociado com a instituição financeira antes do pedido. Além disso, também não se sujeitam aos efeitos do procedimento concursal os créditos e as respectivas garantias relativos à dívida constituída nos 3 últimos anos anteriores ao pedido de recuperação, com o fim de viabilizar a aquisição de propriedades rurais. Os créditos decorrentes de atos cooperativos praticados pelas sociedades cooperativas com seus cooperados também não se sujeitam aos efeitos do concurso, conforme Art. 6º, § 13, da LRF. Nota-se, portanto, intensa desidratação dos créditos sujeitos ao concurso.




  Por fim, a Lei 14.112/2020 alterou a Lei 8.929/94 ao instituir que créditos decorrentes da Cédula de Produto Rural com liquidação física e nas hipóteses de antecipação de preço ou operações de barter também não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial. Esse crédito, de grande relevância para o custeio da atividade de produção rural, origina-se ou da antecipação do preço da produção rural pelo investidor, ou do fornecimento de insumos para posterior permuta em produtos36.




  Coincidentemente, de acordo com os dados dessa pesquisa, instituições financeiras - especialmente bancos - e cooperativas, figuram entre os maiores credores dos produtores rurais, diante do financiamento da atividade rural pelos recursos oferecidos por esses credores, o que sugere uma maior dificuldade no futuro para reestruturações similares às analisadas, haja vista a não sujeição de parte relevante desses créditos, além de outros também excluídos por opção legislativa.




  Será interessante, no futuro, revisitar essa pesquisa para atualizá-la com os dados dos anos vindouros. Como será composto o passivo sujeito do produtor rural? Haverá uma adequação da atividade rural no sentido de contabilizar todas as dívidas? Haverá flexibilização sobre o que deve ser entendido como crédito que decorre exclusivamente da atividade rural? Os recursos controlados e que foram renegociados por uma condição desvantajosa ao produtor rural serão submetidos ao concurso? As garantias concedidas em detrimento do crédito que financiou a aquisição de propriedades rurais serão consideradas bens essenciais? O quadro de credores será o mesmo? Estes são questionamentos cujas respostas somente o tempo trará.




  Prosseguindo, o Art. 48 da LRF trouxe novas disposições em relação aos documentos que devem ser, obrigatoriamente, apresentados para a comprovação do tempo de exercício da atividade rural pelo produtor rural que quiser se valer da recuperação judicial:




  “Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:




  (...) § 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir a ECF, entregue tempestivamente.




  § 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, o cálculo do período de exercício de atividade rural por pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues tempestivamente.




  § 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao período em que não for exigível a entrega do LCDPR, admitir-se-á a entrega do livro-caixa utilizado para a elaboração da DIRPF.




  § 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as informações contábeis relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e a dívidas deverão estar organizadas de acordo com a legislação e com o padrão contábil da legislação correlata vigente, bem como guardar obediência ao regime de competência e de elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado.”




  Se o produtor rural atuar na condição de pessoa jurídica, deverá apresentar a Escrituração Contábil Fiscal (“ECF”) ou por registros contábeis que a substitua.




  Se atuar como pessoa física, devem ser apresentados: (i) o Livro Caixa Digital do Produtor Rural (“LCDPR”) ou registro contábil que o substitua; (ii) a Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (“DIRPF”); e (iii) balanço patrimonial, todos entregues tempestivamente.




  Entre 2011 e 2020, houve 7 casos de produtores rurais que apresentaram a DIRPF. Ainda, 14 trouxeram documentos contábeis, incluindo o balanço patrimonial, a despeito da imprecisão e insegurança de alguns desses documentos e inexistência de demonstração de entrega tempestiva. Por fim, apenas em 2 processos, os produtores rurais juntaram o Livro Caixa do Produtor Rural. Nota-se, portanto, que será necessária intensa adaptação dos produtores rurais pessoas naturais na condução de suas atividades caso precisem eventualmente se valer do favor legal. A recuperação judicial, portanto, apesar de possuir caminho livre ao produtor rural, demanda a atuação com elementos mínimos de firma e escrita contábil regular para acesso.




  5. CONCLUSÃO




  A situação da recuperação judicial do produtor rural na vigência dos mais de 15 anos da Lei 11.101/2005 foi marcada por controvérsias e insegurança jurídica, o que culminou em uma reforma legislativa. Esta pesquisa demonstrou, quanto à discussão da tese de admissibilidade da recuperação judicial pelo produtor rural, que o TJSP consolidou seu entendimento rapidamente – o que, por um lado, não contribuiu para gerar insegurança jurídica em relação ao mérito da discussão, mas, por outro, permite a argumentação no sentido de que houve incentivo ao ajuizamento de pedidos de recuperação judicial no Estado.




  Como se viu, de janeiro de 2011 a outubro de 2020, 27 recuperações judiciais foram ajuizadas por produtores rurais no Estado de São Paulo. Na grande maioria dos casos, as instituições financeiras foram listadas como detentoras dos maiores créditos sujeitos.




  O número de pedidos teve um aumento expressivo em 2019, quando a jurisprudência do tribunal bandeirante já havia se consolidado para autorizar o produtor rural a requerer recuperação judicial sem que se tenha sido registrado há mais de 2 anos na Junta Comercial.




  A pesquisa demonstrou que, em 27 casos, foram utilizados 21 tipos de documentos diferentes para se comprovar o exercício da atividade rural por mais de 2 anos, com relativamente baixa repetição de documentos entre os casos, o que sugere inconsistência na interpretação do conceito de “atividade rural”, especialmente diante das críticas que podem ser feitas em relação ao conteúdo de cada um destes documentos, fato este que gera incerteza, para o credor, de quais produtores rurais poderiam se enquadrar nos requisitos da lei e fazer jus à recuperação judicial.
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    33. Processo 1002041-55.2016.8.26.0294, em trâmite perante a 1ª Vara Cível da Comarca da cidade de Jacupiranga, no Estado de São Paulo.↩




    34. SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Op. cit., p. 272.↩




    35. Esse controle diz respeito à “disponibilização de recursos, as taxas de juros e demais questões relacionadas ao financiamento rural. Os recursos têm origem diversa, mas dentre elas as dotações orçamentárias atribuídas aos órgãos do Sistema Nacional de Crédito Rural, bem como o percentual obrigatório dos depósitos à vista imposto às instituições financeiras e que deverão ser destinados ao crédito rural oficial.” (SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Op. cit., p. 140).↩




    36. BARROS NETO, Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falência: comentada e comparada. Rio de Janeiro: Forense, 2021, p. 75.↩
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  1. DADOS LEVANTADOS




  O objeto do estudo aqui retratado foi a verificação empírica de decisões expressas a respeito da consolidação substancial em processos de recuperação judicial processados no Estado de São Paulo em determinado período. Os processos analisados, dado o período abrangido pela pesquisa, são, portanto, anteriores à alteração da Lei 11.101/2005 (LRE) promovida pela Lei 14.112/20, que disciplinou, passando a prever expressamente, a possibilidade de consolidação processual, que significa o litisconsórcio ativo, e a consolidação substancial, que reúne passivos e ativos de um grupo de sociedades, como se fossem uma só.




  De início, foram analisadas as bases de dados da Associação Brasileira de Jurimetria (“ABJ”) dos anos de 2018, 2019 e 2020, até a data base de dezembro de 2021, a fim de localizar os processos de Recuperação Judicial ajuizados em litisconsórcio ativo.




  Constatou-se o ajuizamento de 333 pedidos de recuperação judicial, sendo 163 em litisconsórcio, o que representa 48,94% dos casos, divididos da seguinte forma:




  – 2018, 100 pedidos de recuperação judicial, sendo 61 em litisconsórcio;




  – 2019, 100 pedidos de recuperação judicial, sendo 47 em litisconsórcio;




  – 2020, 133 pedidos de recuperação judicial, sendo 55 em litisconsórcio




  Dentro dos 163 pedidos de recuperação judicial, foi deferido o processamento da recuperação judicial em litisconsórcio ativo em 140 casos, enquanto em 23 casos não houve o deferimento do processamento da recuperação judicial, em razão de: (a) convolação em falência antes mesmo do deferimento da recuperação judicial; (b) indeferimento da recuperação judicial pelo fato da petição inicial ser inepta, isto é, não apresentar os requisitos necessários para análise do pedido; e (c) desistência do pedido de recuperação judicial antes da decisão que analisa o seu processamento.




  A admissão do litisconsórcio é praticamente incontroversa, a ponto de ser quase unânime. Em 95,8% dos pedidos formulados por mais de um autor, o litisconsórcio foi admitido, sendo que este índice não variou significativamente das varas comuns para as especializadas. Nos que diz respeito aos outros 4,2% o pedido de litisconsórcio foi, ou indeferido, houve a desistência das requerentes do pedido de recuperação judicial, ou o houve desistência pelas demais requerentes, destituindo o conceito de polo ativo múltiplo do processo de recuperação judicial.




  A taxa total de deferimento, considerando varas comuns e especializadas, foi de 68,8%, enquanto nas especializadas e nas comuns as taxas foram de 74,9% e 54,7%, respectivamente.




  Os processos sem litisconsórcio ativo foram eliminados, pois não seriam úteis para análise que se propõe.




  2. QUESTÕES NORTEADORAS




  Antes da exposição dos dados obtidos com a presente pesquisa, importante delimitar as questões que nortearam o presente artigo. Desse modo, vale reforçar que só foram analisados os casos com mais de uma parte no polo ativo da relação jurídica – a chamada consolidação processual ou litisconsórcio processual ativo.




  Com essa base delimitada, buscou-se analisar os seguintes pontos:




  1. Em quantos casos nos quais houve consolidação processual ocorreu a consolidação substancial?




  2. Quantos desses casos nos quais houve consolidação substancial foi proferida decisão expressa, e em quantos casos houve a denominada “consolidação silenciosa”?




  3. Nos casos em que houve decisão expressa sobre a consolidação substancial, quais foram os critérios levados em consideração para que fosse proferida a decisão – tanto favorável como desfavorável – bem como quais foram os requisitos mais predominantes nas decisões.




  Além das questões acima indicadas, também foi considerada como bússola para o presente artigo os dados envolvendo vara de tramitação dos processos indicados na primeira triagem, bem como um comparativo entre os números dos últimos 10 (dez) anos, para que fosse possível verificar a linha de crescimento no que tange aos números de recuperações judiciais ajuizadas em litisconsórcio ativo.




  Por fim, e considerando o advento da Lei 14.112/20, que inseriu no ordenamento jurídico recuperacional os critérios caracterizadores de uma consolidação substancial, a pesquisa buscou analisar como esses requisitos já vinham sendo utilizados no Judiciário, e como a formação de precedentes pelos tribunais pode ter influenciado a alteração legislativa.




  3. CONSOLIDAÇÃO PROCESSUAL x CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL




  A reunião de diversas empresas em grupos empresariais, que se interligam por diversos fatores de interesses em comum, não é novidade. Uma crise econômica que afete uma empresa poderá afetar todas as demais, haja vista a relação de interdependência das empresas dentro do grupo empresarial, de forma que muitas vezes pensar em uma solução individual não é suficiente.




  Uma das soluções previstas para o soerguimento de uma empresa em crise econômico- financeira é a recuperação judicial, disciplinada pela LRE.




  Todavia, a LRE, quando promulgada, disciplinou a recuperação judicial de tão somente um empresário ou sociedade empresária, sendo omissa quanto à possibilidade de ajuizamento do pedido por várias empresas em litisconsórcio ativo.




  Em consonância com o art. 113 do Código de Processo Civil, litisconsórcio é a comunhão de duas ou mais pessoas no mesmo processo, em conjunto, no polo ativo ou passivo, em razão de comunhão de direito ou de obrigações relativamente à lide; conexão pelo pedido ou pela causa de pedir ou afinidade de questões por ponto comum de fato ou de direito. Portanto, percebe-se que o litisconsórcio não é uma simples cumulação subjetiva de sujeitos, mas sim uma multiplicidade de sujeitos vinculada com certa afinada objetiva1.




  A doutrina e jurisprudência foram as responsáveis por disciplinar a matéria, analisando os casos concretos e utilizando-se das normas processuais, aceitando a possibilidade de os empresários do mesmo grupo requererem recuperação judicial em litisconsórcio ativo, também conhecido como consolidação processual.




  A consolidação processual permite, portanto, a reunião de empresários de um mesmo grupo econômico no polo ativo do processo, sem afastar a personalidade jurídica de cada empresário. Visa à economia processual e à celeridade, além de garantir que não serão proferidas decisões conflitantes e que os atos processuais ocorrerão coordenados (como a apresentação do plano de recuperação judicial, realização de assembleia geral de credores, computo do stay period etc.). Nas palavras de Sheila C. N. Cerezetti e Francisco Satiro:




  Com efeito, a consolidação processual permite o alinhamento das mais diversas fases na caminhada processual da recuperação judicial das devedoras. Pode-se, assim, falar na atuação de apenas um administrador judicial, na reunião conjunta de comitê de credores, na simplificação da apuração de créditos, na facilitada troca de informações para que se obtenha precisa compreensão da situação societária e financeira das devedoras, e na adoção dos mesmos prazos processuais para os importantes momentos da recuperação, tais como para apresentação das relações de credores e dos planos de recuperação judicial, bem como para a realização de assembleia de credores para deliberação sobre proposta das devedoras.2




  Antes da alteração da LRE pela Lei 14.112/20, era usual que, diante do deferimento do processamento da recuperação judicial de um grupo de sociedades em litisconsórcio, ativo houvesse a apresentação de plano de recuperação judicial único para todas as empresas requerentes, que seria deliberado em uma única assembleia geral de credores, mediante relação de credores unificada3.




  Nessa linha, o Desembargador Carlos Alberto Garbi, no julgamento do Agravo de Instrumento n. 2094959-07.2015.8.26.0000, interposto nos autos da recuperação judicial do Grupo OAS, assim consignou:




  No caso, verifica-se que o pedido de formação de litisconsórcio pelas recuperandas está evidentemente fundamentado no inciso I, do referido art. 46, que trata da hipótese de litisconsórcio quando “houver comunhão de direitos e obrigações relativamente à lide”. (...) E o exame dos autos revela que a comunhão de direitos e obrigações entre as agravadas está bem caracterizada a justificar a manutenção do litisconsórcio ativo por elas pleiteado. As agravadas reconheceram fazer parte de um grupo empresarial de fato denominado Grupo OAS. A formação do grupo empresarial é fenômeno que vem sendo observado principalmente no decorrer do último século, com o desenvolvimento da atividade capitalista e a necessidade de reunião de esforços para o fim empresarial comum, qual seja o lucro (...) A integração das empresas agravadas num mesmo grupo empresarial, de forte atuação na área de infraestrutura do país, por certo foi considerada como fator relevante pelos credores nos contratos por eles celebrados, inclusive naqueles envolvendo a captação de investimentos e concessão de créditos. (...) Portanto, admitido em princípio o litisconsórcio ativo no pedido de recuperação judicial, penso que restaram bem evidenciados no caso os motivos legitimantes para a manutenção das empresas requerentes no polo ativo. A integração de todas num mesmo grupo empresarial - situação de amplo conhecimento dos credores e certamente por eles sopesada ao negociar com as recuperandas - somada à forte interligação subjetiva e negocial existente entre as agravadas, condizem com a comunhão de interesses prevista no art. 46, inc. I, da Lei nº 5.869/1.973, a autorizar a manutenção de todas as requerentes no polo ativo do pedido. (...) O que justifica o litisconsórcio na recuperação judicial é a necessidade de superação das dificuldades das empresas. Portanto, somente aquelas que se encontram em dificuldades, ou ligadas a outras que enfrentam dificuldades, devem participar da recuperação. Acrescente-se, por evidente, que a recuperação judicial não importa em desconsideração da personalidade jurídica e consequentemente o alcance do patrimônio dos controladores das empresas. (...) demitido o litisconsórcio ativo entre as empresas recuperandas, por conta da comunhão de interesses e obrigações reconhecida, não há razão justificante para a apresentação de planos separados, porquanto a pluralidade ativa somente tem proveito acaso as massas sejam mantidas unidas. Tendo sido reconhecida a integração das agravadas em parte do grupo empresarial que enfrenta crise econômico-financeira (incluindo suas causas) e reconhecida a interligação entre as empresas, configurando verdadeiro e intransponível entrelaçamento negocial, se mostra pouco proveitoso, e até inviável, a apresentação de planos separados ante a impossibilidade de se delimitar as responsabilidades individuais de cada devedora diante da pletora de credores.




  Isso significava dizer que, além de se admitir a consolidação processual, estar-se-ia admitindo a consolidação substancial, que, em apertada síntese, significa a união de ativos e passivos do grupo econômico para pagamento de todos os credores do grupo, reunidos em uma única lista de credores, com a análise de um único plano de recuperação judicial:




  Uma vez compreendida a denominada consolidação processual, com facilidade se pode perceber não apenas a utilidade, mas também os seus limites. Se o processamento conjunto de pedidos de recuperação judicial tem o condão de facilitar o alcance de bons resultados, ele peca por ser incapaz de justamente ir além de uma solução apenas formalmente una. Hipóteses há em que o bom equacionamento da crise demanda medida de agregação mais profunda. Esta medida é comumente chamada de “consolidação substancial” e foi inicialmente desenvolvida pela jurisprudência norte-americana. Em linhas gerais, ela consiste na consolidação - total ou parcial - das dívidas concursais e ativos das sociedades, que passam a responder perante todo o conjunto de credores, desconsiderando-se o fato de que cada devedora teria gerado um específico passivo.4
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